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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: JUSTIÇA, POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES ENTRE ESTADO 
E SOCIEDADE, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica inclusiva que impacta na construção de um estado democrático 
de direito genuinamente diverso e de/para todos.

Temos, nesse primeiro volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos de direitos humanos; direito 
penal, sistema prisional e violência doméstica; além de sociedade e novas reflexões sobre 
o direito.

Estudos de direitos humanos traz análises relevantes sobre a Comissão 
Interamericano de Direitos Humanos, migração, mobilidade urbana e refugiados.

Em estudos de direito penal, sistema prisional e violência doméstica são verificadas 
contribuições que versam sobre acordo de não persecução penal, direito à saúde e cárcere, 
rebeliões, encarceramento da população negra, superpopulação prisional, porte e posse de 
arma, feminicídio e violência doméstica.

Sociedade e novas reflexões sobre o direito aborda questões como a visão da 
temática de direitos humanos perante estudantes, gênero, feminismo, democracia e 
sociedade patriarcal.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos 
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Os documentos produzidos pela 
polícia medeiam os entendimentos entre a cena 
do crime e o tribunal. A polícia dá visibilidade 
a uma narrativa e atribui legitimidade à sua 
performance. A decisão de dar a ver certos 
aspetos da narrativa, deixando outros invisíveis 
depende, em larga medida, do conhecimento 
forense e da consciência forense dos atores 
envolvidos e pode ter repercussões na produção 
de uma prova robusta e, consequentemente, na 
sentença em tribunal. Este artigo baseia-se na 
análise de um caso de homicídio ocorrido em 
2012 e julgado num tribunal portuguêsque ficou 
conhecido como o caso Saltão.. Explorando este 
caso, cuja principal suspeita foi Ana Saltão, uma 
inspetora da Polícia Judiciária (PJ) acusada de 
matar a avó do marido, procurarei mostrar como 
a consciência forense foi mobilizada pela defesa 
e pela acusação de diferentes formas. Por um 
lado, a acusação e a polícia de investigação 
criminal construíram a sua narrativa baseando-
se na sua intuição de que Ana Saltão era a 
principal e única suspeita do homicídio da 
senhora, justificando alguns dos contornos do 
crime com o conhecimento de Ana Saltão para 
não deixar vestígios. Por outro lado, a defesa de 

Saltão usou o seu próprio conhecimento como 
profissional da polícia para tornar visíveis as 
fragilidades da atividade policial, desconstrundo 
toda a prova recolhida, tentando vestir a pele 
da ovelha e transformando a polícia em lobo. 
Quem é o lobo? Quem é a ovelha?
PALAVRAS-CHAVE: Consciência forense, 
conhecimento forense, prova, contaminação.

ABSTRACT: The documents police officers 
produce mediate the understanding between 
the crime scene and the court. The police give 
visibility to the narrative and assigns legitimacy 
to its performance. The decision to give to 
see certain aspects of the narrative, leaving 
others invisible depends largely on the forensic 
knowledge and the forensic awareness of the 
actors involved, which may have repercussions 
in the production of robust evidence and, 
consequently, on the verdict. This paper is 
based in a qualitative analysis of a homicide 
case occurred in 2012, judged in a Portuguese 
court. Exploring this case, whose main suspect 
was Ana Saltão - a police officer, charged of 
murdering her husband grandmother, I will try to 
show how the forensic awareness was used by 
the defense and by the prosecution in different 
manners. On the one hand, the Public Attorney 
and the criminal investigation police constructed 
their narrative based on their confidence 
that Ana – the wolf, was the main and unique 
suspect of the murderer of the older woman, 
justifying some of the contours of the crime with 
Ana’s knowledge of how do not leave traces. 
On the other hand, Ana’s defense used her 
inner knowledge as a police professional to turn 
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visible the fragilities of the police activity, deconstructing all the evidence collected, trying to 
dress the sheep skin and make the police in the wolf. Who is the wolf? Who is the sheep?
KEYWORDS: Forensic awareness, forensic knowledge, evidence, contamination.

INTRODUÇÃO
As tecnologias forenses são hoje ferramentas incontornáveis usadas pela 

investigação criminal e que visam ajudar o sistema de justiça, tornando-o mais credível e 
menos falível.

Se o uso das tecnologias e o conhecimento científico podem proporcionar um caráter 
mais robusto e credível à prova forense, depende igualmente das práticas, entendimentos 
socioculturais e conhecimento forense dos atores que compõem o sistema judicial (LYNCH 
ET AL., 2008; WYATT, 2014; COSTA, 2017; MACHADO & COSTA, 2013). Compreender a 
prova forense em tribunal implica recuar às práticas de interpretação e montagem da prova 
(KRUSE, 2016) e avaliar o conhecimento forense demonstrado por quem recolhe, avalia e 
valora os elementos que compõem a prova. 

À luz dos estudos sociais da ciência (JASANOFF, 2006, 2005, LYNCH ET AL. , 
2008), este artigo procura contribuir para um melhor entendimento sobre o conhecimento 
socialmente construído acerca da investigação criminal e da justiça criminal. Para tal, 
parte-se do conceito proposto por Beauregard & Bouchard (2010, pp. 2014) de consciência 
forense (“forensic awareness”) que pode ser definido como “os passos adicionais dados e 
a adaptação do modus operandi usado no crime para esconder prova com vista a evitar 
ser apanhado”.1 

Tentarei mostrar de que modo a consciência forense pode ser apropriada, 
interpretada e acionada de diferentes formas, por diferentes atores, em função do seu 
posicionamento, em cada momento no processo de construção da prova, e o caráter 
instrumental que a prova forense pode adquirir em função do conhecimento forense de 
quem tem que interpretá-la. Veremos como a consciência forense foi apropriada quer pela 
acusação, quer pela defesa para mostrar a culpabilidade ou a inocência da arguida.

MATERIAIS E MÉTODOS
Os materiais usados neste artigo foram recolhidos durante a análise do Processo 

Saltão (849/12.1 JACBR), após autorização concedida pelo Juiz Presidente do Tribunal 
Judicial de Coimbra e do Presidente do Tribunal da Relação de Coimbra, para a consulta e 
uso dos elementos do processo, sob anonimato dos intervenientes, à excepção da arguida.  
Foi usada uma abordagem qualitativa baseada na “grounded theory” (CHARMAZ, 2006). 

1  Tradução da responsabilidade da autora.
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O caso2

Saltão é uma inspetora da PJ acusada de matar a avó do marido – Laura -, 
encontrada morta com 14 tiros no dia 21 de novembro de 2012. 

De acordo com o relatório da PJ não havia sinais de entrada forçada ou roubo, os 
familiares não apontaram para nenhum suspeito, e, deste modo, a PJ assumiu “proximidade 
do autor”  (849/12.1 JACBR, pp. 11).

Na noite em que Laura foi assassinada, Eduardo, neto da vítima, marido de Saltão e 
também inspector da PJ (diretoria do Norte), ao receber a notícia dirigiu-se da Maia (cidade 
onde morava) para Coimbra. No regresso a casa, já de madrugada, conversou ao telefone 
com o seu chefe, a quem mencionou o desaparecimento de uma arma GLOCK 9 mm das 
instalações da Diretoria do Norte da PJ. De acordo com o relatório da PJ, Eduardo em auto 
de declarações referiu que o casal passava por dificuldades económicas, tendo pedido 
1500€ emprestados à vítima. Mencionou ainda que Saltão estava a ser seguida por um 
psiquiatra devido a uma depressão. Embora não sabendo as razões que levariam à morte 
da avó, assinalou ter conhecimento de alguns elementos que potencialmente poderiam 
envolver a sua mulher (849/12.1 JACBR, pp. 80). Refere que nesse dia saiu para trabalhar, 
enquanto Saltão teria ficado ainda deitada, devido a uma intervenção cirúrgica a um tumor 
no útero dias antes. Tentou ligar-lhe durante a tarde mas o seu telefone esteve sempre 
desligado. No entanto, Eduardo não se apercebeu de nenhum comportamento estranho por 
parte da sua mulher. No dia seguinte o casal foi chamado à PJ para prestar declarações. 
Eduardo confidenciou aos colegas que Saltão se terá atrasado a chegar a casa e com o 
carro lavado e aspirado. Confrontada com essa limpeza, Saltão terá referido que como o 
sogro tinha andado no carro na noite do homicídio poderia tê-lo contaminado, uma vez que 
tinha estado próximo do corpo da vítima (849/12.1 JACBR, pp. 82). 

No dia 25 de novembro foi feita uma busca a casa do casal, tendo sido recolhido 
um casaco, umas calças e umas sapatilhas de Saltão. Um dia depois a PJ fez a apreensão 
do computador do casal. Nesta diligência a PJ apercebeu-se de um ferimento na mão 
direita de Saltão, tendo ela justificado ter-se queimado dias antes a fazer uma omolete. 
A PJ solicitou-lhe que os acompanhasse ao gabinete médico legal para fazer a perícia ao 
ferimento. 

Uma semana após o crime a PJ fez uma avaliação da culpabilidade de Saltão, 
baseando-se em diversas circunstâncias que potencialmente poderiam colocá-la na cena 
de crime, maioritariamente com base no testemunho formal e informal de Eduardo – marido 
de Saltão.

Na narrativa da PJ, com a morte de Laura, Saltão iria beneficiar da herança. 
Saltão era gastadora compulsiva e lidava mal com problemas financeiros, o que levava a 
discussões entre o casal, chegando a ameaças de morte (849/12.1 JACBR, pp. 176). Para 
2 Todos os elementos suscetíveis de identificar a identidade dos intervenientes foram alterados para nomes ficítcios, 
com vista a apreservar o seu anonimato e confidencialidade do caso. 
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a PJ Saltão apresentava um “quadro clinicamente complexo”, com uma história de abuso 
de alcool, uma personalidade fria e calculista, com ascendente sobre o marido. Uma vez 
que uma arma e respetivo carregador teriam desaparecido de um  gabinete da Diretoria 
do Norte da PJ e haver coincidência entre as munições no carregador desaparecido (14 
munições) e as cápsulas deflagradas na cena de crime (14 cápsulas) a PJ assume que a 
arma roubada foi “muito provavelmente a arma usada no crime” (849/12.1 JACBR, pp. 175). 

O Ministério Público (MP) reproduziu e legitimou a narrativa construída pela PJ. Com 
uma prova fraca, de forma a torná-la mais credível, o MP detalhou o que pensa ter sido a 
ordem dos acontecimentos, recorrendo a uma sequênca lógica e afirmativa dos alegados 
factos. Usando uma linguagem jurídica e, simultaneamente, muniu-se de um argumento 
central para mostrar a força da acusação, baseando-se no argumento da “consciência 
forense” da arguida (BEAUREGARD & BOUCHARD, 2010) para ter praticado o crime 
sem deixar qualquer vestígio. O conhecimento de Saltão, como inspetora da PJ acerca 
dos procedimentos na recolha e armazenamento de vestígios na cena do crime serviu, 
assim, simultaneamente, para mostrar como Saltão poderia ter praticado o crime sem 
deixar marcas da sua passagem (LOCARD, 1928) mas, simultaneamente, para justificar a 
ausência de vestígios na cena de crime, que a PJ e o MP não conseguiram encontrar. Com 
base neste relatório o Departamento de Investigação e Ação Penal de Coimbra (DIAP), 
uma semana após o crime, considerou Saltão arguida no processo e ordenou a sua prisão 
preventiva, assim permanecendo seis meses.  

CONSCIÊNCIA FORENSE E CONHECIMENTO FORENSE
Se o conhecimento forense da arguida foi inicialmente usado pela acusação para 

demonstrar como o crime poderia ter sido perpetrado sem deixar qualquer vestígio, mais 
tarde, quando a arguida teve acesso à acusação e ao conteúdo do processo judicial, Saltão 
fez igualmente uso da sua consciência forense para a sua defesa. 

É neste jogo de consciência e conhecimento forense esgrimido em tribunal que o 
caso ganhou contornos particularmente interessantes e que  permitem analisar de que forma 
as diferentes culturas epistémicas (KNORR-CETINA, 1999; KRUSE, 2016; COSTA, 2017) 
valoraram as provas carreadas para o processo e como o conhecimento e a consciência 
forense de cada ator foi usado (BEAREGARD & BOUCHARD, 2010) 

As principais provas forenses constantes no processo eram: o casaco da arguida 
(recolhido na busca feita a sua casa), um ferimento na sua mão direita e a arma Glock 9 
mm, desaparecida da PJ (e que nunca apareceu). 

Tentarei analisar cada um destes elementos à luz do conhecimento forense acerca 
dos vestígios analisados pelos diferentes atores, e como foram incorporados e valorados 
na construção da narrativa acusatória e a forma como o argumento da consciência forense 
foi usado pela acusação para dar credibilidade à prova científica e à narrativa construída 
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pela acusação. Por outro lado, analisarei como é que o argumento da consciência forense 
foi mobilizado pela própria defesa para descredibilizar a acusação. 

O casaco de Saltão foi recolhido na busca domiciliária realizada pela PJ. Através 
das análises periciais elaboradas pelo Laboratório de Polícia Científica (LPC) levantaram-
se um conjunto de questões concernentes a contaminação, à forma como decorreram as 
buscas e como foram recolhidos e armazenados os pertences da arguida apreendidos. 

O relatório do LPC referiu que as partículas encontradas no casaco eram do mesmo 
tipo que as partículas encontradas na cena do crime. Para a acusação tal foi interpretado 
como as partículas de pólvora encontradas no casaco serem as mesmas dos projécteis 
encontrados na cena do crime e, deste modo, associaram as partículas do casaco à arma. 
Para além disso, tinha desaparecido uma Glock da PJ e Saltão apresentava um ferimento 
na mão e, como inspetora da PJ, sabia manusear uma arma de fogo. Acresce o relatório 
elaborado pelo Gabinete Médico Legal à lesão na mão, que foi interpretado pela acusação 
como tendo sido resultado do (mau) uso da arma. Porém, o relatório refere que o ferimento 
pode ter sido produzido “por objeto contundente ou atuando como tal, não podendo excluir-
se a atuação de um agente térmico (…)” (849/12.1JACBR, pp. 123). Nem o perito que 
elaborou o relatório, nem o consultor ouvido em julgamento excluíram a hipotese de tal 
ferimento poder ter sido causado por uma queimadura na frigideira, tal como Saltão referiu 
às autoridades. 

O argumento usado pela acusação baseado no conhecimento forense e consciência 
forense da arguida de forma a credibilizar a sua teoria de que Saltão matou Laura, acabaria 
por ser usado pela defesa e pela própria arguida para desacreditar a interpretação da 
prova.

Para a defesa, sendo Saltão uma boa atiradora, não faria sentido que ao manusear 
a arma fizesse um ferimento na mão, como não faria sentido que precisasse de 14 tiros 
para praticar o crime. Embora tenham sido encontradas partículas de pólvora no casaco, 
a sua quantidade não era elevada. Para a acusação, por seu turno, a razão associada 
com a quantidade diminuta de partículas de pólvora no casaco poderia ser explicada pela 
consciência forense da arguida para não deixar vestígios. Além disso, ela teria entregue o 
casaco às autoridades sabendo que as partículas encontradas no casaco não revelariam 
qualquer vestígio visível que a pudesse associar ao homicídio. Pelo contrário, para 
a defesa, Saltão entregou o casaco à investigação sabendo que se tivesse cometido o 
crime, o casaco teria vestígios de pólvora e, consequentemente, poderia incriminá-la. Se 
Saltão era inspetora da PJ, os resíduos de pólvora poderiam advir da sua própria atividade 
profissional ou poderiam ser fruto de contaminação primária ou contaminação secundária 
(GILL, 2016), fruto de um deficiente tratamento do material recolhido (SAULSBURY ET AL., 
1994) 

O casaco tornou-se então uma pedra basilar no julgamento. Quando questionada 
pelo juiz sobre  a presença de partículas de pólvora no seu casaco, Saltão lançou pela 
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primeira vez a dúvida sobre contaminação. 
Quando Saltão e a sua defesa tiveram acesso ao processo que se confrontam 

com os elementos que compunham a acusação e diligências efetuadas. Uma vez que 
era inspetora da PJ, reconheceu o espaço onde o seu casaco foi fotografado - o chão das 
instalações da diretoria do centro da PJ (cidade onde ocorreu o crime). 

Quanto à busca efetuada a sua casa, a arguida esclareceu em tribunal que os 
inspetores que fizeram a busca registaram que “nada com interesse para os autos foi 
encontrado”, tendo sido subsequentemente assinado o auto. Só após esse procedimento 
perguntaram à arguida se se lembrava da roupa que teria vestido no dia do crime e se 
poderia ir buscá-la. Saltão referiu que foi buscar um casaco, umas calças e umas sapatilhas 
e entregou à PJ num saco de plástico de supermercado (849/12.1 JACBR, pp. 3815).

Este momento marcou de forma indelével os momentos subsequentes do julgamento 
e, em particular, a narrativa apresentada pela defesa. Desse momento em diante, a defesa 
focou-se na criação de dúvidas sobre os procedimentos usados pela polícia no que respeita 
à recolha de prova contra Saltão. 

DISCUSSÃO
Este caso tornou-se relevante por ter colocado a descoberto os problemas com 

a investigação, o papel da consciência forense na criação de diferentes narrativas e o 
conhecimento forense das diferentes culturas epistémicas e atores do sistema judicial na 
valoração da prova. 

Por um lado, o MP e a PJ construíram a a sua narrativa baseando-se na crença de 
que Saltão era a principal e única suspeita do crime, justificando alguns dos contornos do 
crime com a sua consciência forense para praticar o crime sem deixar rasto. No entanto, 
negligenciaram alguns aspetos relevantes da investigação criminal que coloca em causa 
o seu conhecimento forense. Revelaram ainda desconhecimento forense ao interpretarem 
relatórios que apontavam para semelhanças como sendo “os mesmos”. Por outro lado, o 
duplo status de Saltão, como arguida e como inspetora da PJ permitiu-lhe fazer uso do seu 
conhecimento incorporado das práticas policiais e, assim, revelar algumas das fragilidades 
do trabalho da investigação criminal. Consequentemente, criando incerteza acerca da 
prova recolhida contra si e desconstruída em tribunal. 

O conhecimento forense de Saltão permitiu-lhe evidenciar quebras no protocolo 
relativamente à recolha e armazenamento dos seus pertences, levantando dúvidas sobre 
a cadeia de custódia da prova. Ao mesmo tempo, permitiu fazer uma avaliação acerca do 
grau de conhecimento forense do MP relativamente à valoração e interpretação da prova 
carreada para o processo.

A forma como este caso em particular foi investigado e trazido a tribunal revela os 
vieses socioculturais que afetam a forma como o conhecimento forense em determinados 
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contextos pode ser construído e o peso que a consciência forense, mais do que a prova 
forense, pode ter na valoração do caso.  

Parece claro que, no caso Saltão, a prova forense foi valorada de forma diferente em 
função dos papéis profissionais e em função das diferentes culturas epistémicas. A prova 
científica, como objeto epistémico, revelou ter um carácter instrumental dependendo da 
interpretação dada por cada cultura epistémica  acerca da consciência forense da arguida 
que permitisse justificar a presença ou ausência de determinados vestígios. 

CONCLUSÃO
Mais do que a prova científica, foi a prova circunstancial, os entendimentos 

socioculturais das diferentes culturas epistémicas e a valoração da consciência forense 
atribuída à arguida que permitiram construir a narrativa de culpabilidade. Foi também essa 
consciência forense e conhecimento forense de Saltão que permitiram desacreditar a prova. 

Saltão foi ilibada por um tribunal de juri, condenada a 17 anos pela Tribunal da 
Relação (TR). Após recurso interposto pela defesa o caso subiu ao Supremo Tribunal de 
Justiça (STJ) que ordenou a repetição do julgamento, sendo novamente ilibada. Novo 
recurso interposto pelo MP e o TR indefere o pedido, ilibando Ana Saltão, com base no 
princípio “in dubio pro reo”. 

Ao invés do conhecimento forense ter sido mobilizado pelos diferentes atores 
para produzir  prova científica robusta e  conclusiva – nomeadamente prova assente em 
vestígios biológicos, que esteve ausente - o argumento da consciência forense mobilizado 
pela acusação foi aproveitado pela defesa para revelar as fragilidades e o desconhecimento 
forense da acusação. Todos caíram na armadilha do lobo. Quem é o lobo?
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